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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MAT

Sessão de	 ,,.,.,.I 	 de 19 ?).-	 ACORDÃO N010 1-72.175

Recurso n°- 34.972 - IRPF - EXS. 1976 e 1977

.	 Recorrente LUIZ PEDRO VARES ALBORNOZ (ESPÓLIO)

Recorrido INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTANA DO LIVRAMENTO (RS)

IRPF - DECORRÊNCIA - DISTRIBUIÇÃO DIS-
FARÇADA DE LUCROS - O decidido no pro
cesso da pessoa jurídica quanto ã matj
ria que, por sua natureza ou decorren-1
cia de lei, acarreta reflexo na tribu-
tação das pessoas físicas ou na fonte,
faz coisa julgada nos processos decor-
rentes, eis que se houvesse possibili-
dade de novo pronunciamento sobre os
mesmos fatos poder-se-iam 1estabelecer
eventuais contraditórios, desaconselhá
veis sob o ponto de vista social e le-
gal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por LUIZ PEDRO VARES ALBORNOZ (ESPÓLIO):

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Ca Itribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen_

to ao recurs."1
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VISTO EM	 ADH1MD.. SO zAST•S DE CARVALHO PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE -4 1 r,u3 irty; i	 1:	 DA NACIONAL
} ,) l'ihn lui i	 i,

Participaram, ainda, do pre en,e julgamento, os seguintes Conselhei
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRAN

d
 IS O DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRA-1
i

NO FILHO, CARLOS ALBERTO GONÇ À VES NUNES, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ
NETO (Suplente) e FERNANDO CÍC RO VELLOSO.
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RECURSO N.° :— 34.972

ACÓRDÃO N.° :— 101-72.175

RECORRENTE: — LUIZ PEDRO VARES ALBORNOZ (ESPÓLIO)

RELATÓRIO 

Em decorrência da ação fiscal levada a efeito na

sociedade LANIFÍCIO DO RIO GRANDE DO SUL - THOMAZ ALBORNOZ S.A.-

(C.G.C. n9 96.035.936 - 0001/27), de que o recorrente é acionista,

tendó sido imputada aquela companhia a irregularidade fiscal con-

sistente na distribuição disfarçada de lucros, em razão da aquisi_
ção de imOveis de seus acionistas e parentes destes, por valor

superior ao de mercado, e, como reflexo daquela ação fiscal, foi

incluída na deClaração de rendimentos do recorrente as importan--

cias que passo a ler por exercício: (lido em sessão).

Após haver solicitado prorrogração do prazo pa-

ra impugnação da exigência fiscal, afinal deferida; com guarda do

prazo legal, impugnou o crédito tributário, consoante petição de

fls.9/11.

Em sua peça de defesa, alega, pteliminarmente,

tratar-se de processo decorrente da ação fiscal instaurada contra

a pessoa jurídica do LANIFÍCIO RIO GRANDE DO SUL, constituindo-se,

assim, em autêntica litispendência.

No mérito, declara, em síntese, reafirmar as ra

zaies de fato e de direito apresentadas pela pessoa jurídica,	 as	 ..

quais declara que passam a integrar a peça de defesa como se tran • -,,,i
D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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critas ali estivessem, juntando aos autos, para tal fim, cópia

das aludidas razEies de impugnação apresentadas pela pessoa ju

ridica (fls.17/39).

Instruidos os autos com a cópia da decisãopro

latada no processo da pessoa jurídica pela autoridade julgado-

ra singular (fl s._41/46) esta também manteve a exigência fiscal

formalizada nos presentes autos, sob o fundamento de que:

19) Se trata efetivamente de mera decorrência

do processo instaurado contra o LANIFÍCIO DO RIO GRANDE DO SUL-

THOMAZ ALBORNOZ S.A. (Proc. n9 1007-000.268/79);

29) Conforme cópia anexa da decisão proferida

no referido processo, o crédito exigido da pessoa jurídica fo-

ra julgado totalmente procedente;

39) 2 pacifico o entendimento de que a deci-

são prolatada no processo matriz aplica-se ao processo dele de

rivado.

Cientificado do decidido e inconformando-se

com a sentança desfavorável; tempestivamente, o sujeito passi-

vo apresentou o apelo voluntário de fls.52/56, que, para melhor

conhecimento dos demais integrantes deste Colegiado passo a

ler na integra: (lê).

r, o relatório.

VOTO_ 	 _

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator:

._Trantando-se, efetivamente, de autêntica exi-

gencia fiscal decorrente da instaurada contra a pessoa jurídica

do LANIFÍCIO DO RIO GRANDE DO SUL - THOMAZ ALBORNOZ S.A. e, não -

-
tendo sido questionado nestes autos qualquer elemento especifi

2/.2 _
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co que pudesse merecer análise independentemente do decido no oro_
cesso matriz, o desfecho da presente exigência fiscal está indis-

soluvelmente vinculada ao decidido nos autos da pessoa jurídica.

Pois bem, esta Câmara ao apreciar, na sessão ves

pertina do dia 12/03/81, o Recurso n9 82.964, interposto pelo LA-

NIFICIO DO RIO GRANDE DO SUL - THOMAZ ALBORNOZ S.A., incluído em

paura suplementar, decidiu pela procedência da exigência fiscal

conforme faz certo o Acórdão n9 101-72.172, acostado aos autos des

te processo(ns .65/117) e que, para todos os efeitos legais, passa

a integrar a presente decisão.

Assim, ante a manifesta vinculação de ambos os

feitos, negando provimento ao recurso da pessoa jurídica, também

mantenho a pr ente exigência fiscal, negando provimento ao pre-

sente recurs
---1

1 /---)

/dr /II
/AMADOR O	 N- lil' FE •1, ANDEZ - PRESIDENTE E RELATOR
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